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RESUMO.- O serviço veterinário oficial é responsável por 
proteger a saúde pública e animal, assegurando a oferta 
de produtos de origem animal inócuos aos consumidores. 
Uma ferramenta que auxilia na busca desses objetivos é a 
análise de risco, que iniciou a ser utilizada na segunda me-

tade da década de 90 pelos serviços veterinários oficiais 
dos países. Para a realização de uma análise de risco, quali-
tativa ou quantitativa, inicialmente deve-se identificar o pe-
rigo, a qual na área da saúde animal geralmente é o agente 
patogênico causador de uma doença. A etapa subsequente 
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é a avaliação do risco, na qual devem ser analisados, com 
suporte de trabalhos científicos ou especialistas na área, 
as formas possíveis de introdução, exposição e manuten-
ção do agente patogênico na população susceptível, bem 
como as consequências, biológicas, econômicas, políticas e 
sociais trazidas pela enfermidade. A terceira etapa da aná-
lise de risco refere-se ao manejo dos riscos, que visa propor 
medidas que mitiguem o risco verificado até o nível dese-
jado, bem como avaliar o custo/benefício de cada medida. 
A última fase de uma análise de risco é a comunicação dos 
riscos. Essa etapa é fundamental para o sucesso do estudo 
e deve ser iniciada juntamente com a análise de risco em si, 
sempre deixando aberto um canal permanente de comuni-
cação com todos os atores sociais interessados na análise 
de risco. A análise de risco tornou-se um importante ins-
trumento utilizado pelos gestores dos serviços veterinários 
oficiais na tomada de decisões, contribuindo para a escolha 
de alternativas que confiram, cientificamente, o menor ris-
co sanitário. Este trabalho realizou uma revisão da literatu-
ra sobre análise de risco objetivando expor sua definição e 
processo de elaboração, assim como verificar como ela está 
sendo utilizada, quais limitações e desafios do uso dessa 
ferramenta pelo serviço veterinário oficial brasileiro.
TERMOS DE INDEXAÇÃO: Acordo SPS, Organização Mundial do 
Comércio, OMC, OIE, avaliação de risco.

INTRODUÇÃO
O Serviço Veterinário Oficial (SVO) é responsável pela pro-
teção e melhoria da saúde pública e animal. Sua principal 
tarefa é garantir que todas as partes envolvidas na produ-
ção de alimentos cumpram com suas respectivas obriga-
ções sanitárias e higiênicas, a fim de assegurar um alimen-
to seguro para o consumidor (Marabelli 2003). No Brasil, 
o SVO é representado, em nível federal, pelo Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) e pelo Mi-
nistério da Pesca e Aquicultura (MPA) e, em nível estadual, 
pelos órgãos de defesa sanitária animal das unidades fede-
rativas.

Desde a criação do Acordo sobre a aplicação de medidas 
sanitárias e fitossanitárias (SPS) (WHO 1995) pela Organi-
zação Mundial do Comércio (OMC), o SVO ganhou ainda 
mais importância. Apesar de algumas críticas (Silverglade 
2000), tal acordo estabeleceu regras para regulamentar o 
comércio internacional de animais e produtos de origem 
animal e vegetal, a fim de evitar a imposição, por parte do 
país importador, de barreiras não tarifarias, na forma de 
medidas sanitárias injustificadas com finalidade de prote-
ger sua indústria nacional da competição de produtos im-
portados (Vallat & Wilson 2003, OIE 2006). O acordo SPS 
especifica regulamentações básicas sobre segurança dos 
alimentos e Standards em saúde animal e vegetal e parte 
da premissa de que as medidas de proteção à saúde ani-
mal, humana e vegetal devam ser baseadas em princípios 
científicos, não sendo aplicadas de forma discriminatória 
ou de forma a constituir restrição velada ao comércio in-
ternacional.

A partir do acordo SPS, a OMC definiu, em 1998, a Or-
ganização Mundial de Saúde Animal (OIE) como a orga-

nização normatizadora responsável pelo estabelecimento 
dos padrões e recomendações internacionais quanto às 
medidas sanitárias necessárias para o comércio de animais 
e seus produtos (Brückner 2009, OIE 2013b). Da mesma 
forma, o “Codex Alimentarius Comission” (CAC) é uma co-
missão criada pela Organização Mundial da Saúde (OMS) e 
Organização Mundial das Nações Unidas para a Agricultura 
e Alimentação (FAO) que, através da elaboração de manu-
ais e códigos de boas práticas, é referência internacional 
associada ao desenvolvimento de Standards em alimentos 
(WHO/FAO 2005). Desde então, países membros da OMC 
deveriam justificar as medidas sanitárias impostas para a 
importação de animais e seus produtos, utilizando prefe-
rencialmente aquelas baseadas nas recomendações preco-
nizadas pela OIE (Thiermann 2005, OIE 2012a, 2012b). No 
caso de ausência de recomendações ou da adoção de medi-
das mais restritivas do que aquelas recomendadas pela OIE, 
o próprio país importador deve basear as medidas sanitá-
rias adotadas em análises de risco específicas, conforme o 
modelo proposto por Covello & Merkhoher (1993) e preco-
nizado pela OIE (MacDiarmid & Pharo 2003, Dufour et al. 
2011). Portanto, a Análise de Risco (AR) no âmbito do co-
mércio de animais e seus produtos visa facilitar o comércio 
internacional, ao mesmo tempo em que pretende proteger 
a saúde animal e humana (MacDiarmid & Pharo 2003). Por 
outro lado, a adoção de códigos de boas práticas e aplicação 
da análise de risco na cadeia alimentar (CAC 1999, 2007, 
2011) preconizados pelo CAC, em teoria, também serve 
como facilitador para o comércio internacional de alimen-
tos de origem animal e vegetal, pois estas recomendações 
são referência global para os consumidores, produtores e 
indústria processadora de alimentos e agências nacionais 
de vigilância (Schaffner 2008). De forma mais ampla, a AR 
na veterinária poderia ser considerada uma ferramenta que 
auxilia na tomada de decisões, proporcionando a obtenção, 
mediante um processo lógico, estruturado e consistente, de 
informações sobre o risco de introdução, estabelecimento 
e difusão de doenças, estimando o seu impacto econômico 
e suas consequências para a saúde pública e animal (OIE 
2006). No âmbito da segurança dos alimentos, a AR é um 
método que auxilia na promoção da saúde pública, uma 
vez que a forma estruturada de análise do processo de pro-
dução (da “fazenda à mesa”) permite avaliar o impacto de 
medidas de mitigação na ocorrência de casos de doenças 
transmitidas pelos alimentos.

Os SVO utilizaram, de alguma forma, a AR para seus sis-
temas de vigilância, monitoria, controle e erradicação de 
doenças, ainda que essa utilização não seguisse uma forma 
estruturada (Zepeda et al. 2001, OIE 2006, Willeberg et al. 
2012). O advento do acordo SPS fez com que AR estrutura-
das tenham sido realizadas pelo SVO e colaboradores, tanto 
de países importadores quanto exportadores, com objetivo 
de avaliar perigos aos quais populações animais e huma-
nas poderiam ser expostas devido à circulação de animais 
e seus produtos.

A AR, no âmbito governamental, tem sido amplamente 
utilizada para avaliar os riscos de introdução de agentes 
patogênicos através da importação de produtos de origem 
animal e vegetal (Análise de Risco de Importação) bem 



Pesq. Vet. Bras. 34(6):542-554, junho 2014

544 Diego V. Santos et al.

como estimar, para uma população, a probabilidade de 
ocorrência de uma doença transmitida por um patógeno 
que pode estar presente no alimento de origem animal e as 
consequências associadas (Análise de Risco Microbiológica 
em alimentos). O presente trabalho está focado primaria-
mente na análise qualitativa de risco de importação de pro-
dutos que possam conter um determinado patógeno, tendo 
como objetivo realizar uma revisão da literatura abordan-
do aspectos sobre o que é, como se elabora e como a aná-
lise de risco está sendo utilizada pelo SVO brasileiro para 
proteger, manter e evoluir o status sanitário dos rebanhos, 
destacando suas dificuldades e desafios.

REVISÃO DE LITERATURA
A AR é uma importante ferramenta que facilita a tomada 
de decisão, sendo utilizada em diversas áreas do conheci-
mento, como por exemplo, na engenharia (Almeida 2005), 
medicina (Everett 1981), segurança dos alimentos (Scha-
ffner 2008) e na medicina veterinária (Yu et al. 1997, Pal-
mer et al. 2005, Armstrong & Haas 2007, Corbellini et al. 
2010, Sanchez-Vizcaino et al. 2010a, Corbellini et al. 2012, 
Willeberg et al. 2012). Um estudo de AR pelo SVO pode 
ser realizado para avaliar o potencial de ingresso de uma 
enfermidade e suas possíveis vias de introdução (Sanchez-
-Viscaino et al. 2010a, 2010b, Hasler et al. 2012), para es-
timar o risco que representa a importação de um produto 
especifico (Miller et al. 1993, OIE 2006) e avaliar o impacto 
de determinados pontos críticos do processo de produção 
na incidência de doenças transmitidas pelo alimento, con-
tribuindo para gestão de riscos dos processos de produção 
de alimentos (Schaffner 2008, Pouillot et al. 2012).

A AR é uma ferramenta preconizada pela OIE para que 
os países membros interessados busquem um adequado 
nível de proteção para a sanidade de seus rebanhos nas 
relações de comércio internacional (Covello & Merkhoher 
1993). Utilizada há pouco mais de uma década na área da 
saúde animal, portanto podendo ser considerada uma téc-
nica recente, o uso da AR disseminou-se rapidamente den-
tro dos SVO, em especial daqueles importadores de animais 
e seus produtos e hoje é utilizada rotineiramente para ava-
liação e mensuração de riscos oferecidos pela importação 
de produtos agropecuários.  Outra característica importan-
te da AR é seu caráter técnico e objetivo, que auxilia os ges-
tores nas suas escolhas, já que ela tenta eliminar ou, pelo 
menos, reduzir a subjetividade na tomada de decisões (OIE 
2006).

Etapas de uma Análise de Risco
A AR, conforme modelo adotado pela OIE, é composta 

de 4 etapas: (i) identificação dos perigos, (ii) avaliação dos 
riscos, (iii) manejo dos riscos e (iv) comunicação dos riscos.

1) Identificação do perigo
Perigo é definido como a fonte de um dano potencial, 

que poderá causar um evento adverso (OIE 2006). A iden-
tificação do perigo é o processo de identificar algum agente 
patogênico, físico ou químico, que poderia ser introduzido 
em um país ou região e que poderia trazer danos, sanitários 
ou econômicos à produção animal e saúde pública (Covello 

& Merkhoher 1993, Miller et al. 1993, MacDiarmid & Pharo 
2003, OIE 2006).

A identificação do perigo, quando este se tratar de um 
agente patogênico, passa pelo conhecimento das proprie-
dades deste agente, assim como a epidemiologia da enfer-
midade causada pelo mesmo nas populações locais e glo-
bais. Essas informações devem ser buscadas na literatura 
científica, nos SVO dos países e junto a OIE, a qual dispo-
nibiliza informações das ocorrências sanitárias das enfer-
midades animais em seu site (OIE 2013a). Ressalta-se que 
é importante buscar informações em fontes confiáveis, po-
dendo abranger bibliotecas, buscas na internet e consultas 
junto a especialistas na área (Miller et al. 1993, Moutou et 
al. 2001, Uhlenhopp 2002, MacDiarmid & Pharo 2003, Hau-
ser et al. 2004, OIE 2006). A fim de auxiliar na compilação 
das informações pesquisadas, pode ser realizado processo 
de revisão sistemática ou meta-análise para determinadas 
informações objetivando estruturar os dados existentes 
(Dohoo et al. 2010). Para cada produto a ser importado, o 
avaliador de risco deve identificar que agentes podem estar 
presentes, levando em consideração a situação epidemioló-
gica da região e as características do produto. Por exemplo, 
a “Australian Quarantine and Inspection Services (AQIS)” 
identificou os seguintes perigos em uma análise de risco de 
importação de sêmen e embrião bovino da Argentina e Bra-
sil: vírus da febre aftosa, vírus da estomatite vesicular, vírus 
da língua azul, Leptospira spp., vírus da raiva, Mycobacte-
rium paratuberculosis, M. bovis, Brucella abortus, vírus da 
leucose bovina, Pasteurella multocida (sorotipos B:2 e E:2), 
Herpevírus bovino, Pestivírus bovino e o vírus da epizootia 
hemorrágica de cervos (AQIS 1999).

2) Avaliação dos riscos
A probabilidade da ocorrência de um evento adverso 

(foco de uma doença causada por um determinado peri-
go identificado na etapa anterior) e a magnitude de suas 
consequências é chamada de risco (Miller et al. 1993, OIE 
2006). Portanto, conforme preconiza o Código Sanitário 
dos Animais Terrestres da OIE, depois de alcançada a iden-
tificação do perigo, deve ser realizada uma avaliação do 
risco (OIE 2012b). Desta forma, esta etapa de avaliação do 
risco consiste em avaliar a probabilidade de ocorrência e as 
consequências biológicas e econômicas da entrada, difusão 
e manutenção do perigo dentro de uma zona ou país (Ma-
cDiarmid 1993, MacDiarmid & Pharo 2003, Murray et al. 
2004, OIE 2006, 2012b). É importante destacar que o arti-
go 5° do acordo SPS refere-se à avaliação de risco, enquanto 
a OIE descreve e recomenda a AR, onde a avaliação de risco 
é um dos componentes do processo (Zepeda et al. 2005).

2.1) Tipos de avaliação de risco
Quanto à mensuração dos riscos, a avaliação de risco 

pode ser classificada de duas formas: qualitativa ou quan-
titativa. No primeiro tipo de avaliação de risco, o resultado 
da avaliação das consequências é expresso em escalas des-
critivas, utilizando termos como “alto”, “médio” ou “baixo”. 
Já na avaliação de risco quantitativa, a probabilidade é ex-
pressa em valores numéricos, que oferece uma noção mais 
precisa da ocorrência de um evento adverso (MacDiarmid 
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1993, MacDiarmid & Pharo 2003, Murray et al. 2004, OIE 
2006). Embora ambas as avaliações de risco sejam válidas, 
normalmente realiza-se primeiro uma avaliação de risco 
qualitativa (Pintelon 1994). O presente artigo se focará 
mais na estimação de riscos qualitativa, como explicado 
posteriormente e citará exemplos de aplicações de distri-
buição quantitativa aplicada em análises quantitativas.

2.1.1) Avaliação de risco qualitativa. Considerada 
como de execução mais simples e rápida, quando compara-
da com a avaliação de risco quantitativa. Nesse tipo de ava-
liação, não há a quantificação numérica de probabilidade 
das variáveis, sendo utilizadas escalas descritivas para ava-
liar a probabilidade da ocorrência de cada evento. Normal-
mente, essa avaliação qualitativa é utilizada como avaliação 
inicial para identificar situações que demandem um estu-
do mais profundo, em casos que o risco em questão não 
justifica o tempo e esforço requerido por uma análise mais 
detalhada ou, ainda, quando não há informações suficien-
tes para quantificar os parâmetros das variáveis do mode-
lo quanto à introdução ou ocorrência do perigo da análise 
(OIE 2006). No Brasil, a maioria das avaliações de risco na 
área de saúde animal realizadas até o momento é qualita-
tiva (Quadro 1), justamente pela falta de informações para 
quantificar alguns parâmetros dos estudos (Figueiredo et 
al. 2012a, Figueiredo et al. 2012b, Cunha et al. 2012).

2.1.2) Avaliação de risco quantitativa. Em termos ge-
rais, se prefere esse tipo de análise, pois há uma base mais 
sólida para a tomada de decisões, já que há uma mensu-
ração numérica dos valores de probabilidade quanto aos 
riscos e medidas mitigatórias. Esse tipo de avaliação utiliza 
valores numéricos para estimar a probabilidade de ocor-
rência de cada evento. A dificuldade para a realização desse 
tipo de análise é a sua complexidade, a qual demanda um 
tempo maior quando comparado com a análise qualitativa, 
assim como a comum falta de informações quantitativas 
necessárias para mensurar cada evento da AR (Miller et 
al. 1993). No Brasil, em áreas onde o sistema de vigilância 
em saúde animal está mais bem estruturado e, portanto, 
possui os dados necessários para a realização desse tipo 
de análise, como é o caso da suinocultura industrial, há es-
tudos desse tipo realizados (Salman et al. 2006, Delphino 
2010). Na avaliação de risco quantitativa, a estocasticidade 
dos eventos é determinada através da aplicação de distri-
buições de probabilidades na qual, através de simulações 
de Monte Carlo, resultarão em um intervalo de probabili-
dade. Ou seja, ao contrário de uma análise determinística, 
cujo resultado é um valor fixo, os modelos estocásticos re-
sultam em uma distribuição de probabilidade de um dado 
evento que são determinados, por sua vez, pelos valores 
aplicados aos parâmetros da distribuição. Por exemplo, até 
o momento o Brasil nunca registrou casos de PRRS (Por-
cine Reproductive and Respiratory Syndrome) (OIE 2013a). 
Neste panorama, o SVO poderia realizar uma AR caso hou-
vesse uma demanda para importação de sêmen suíno de 
um determinado país. Ao identificar que PRRS pode estar 
presente no sêmen, é necessário obter informação acer-
ca da detecção do agente no sêmen no país de origem e a 
quantidade importada, por exemplo, por mês, para avaliar 
a probabilidade de um frasco de sêmen suíno estar conta-

minado com o vírus. Se a prevalência média de contamina-
ção de sêmen suíno de um determinado país for de 0,02% 
e, a cada mês, fosse importado em média 5000 frascos, a 
probabilidade de entrada de sêmen contaminado a cada 
mês poderia ser estimada através da distribuição binomial, 
pelos parâmetros de prevalência (p) e número de frascos 
(n). Neste caso, a média mensal de números de frascos con-
taminados seria dada por n.p, ou seja, 1 frasco. Aplicando-
-se estes valores a distribuição binomial (5.000; 0,02%), se 
pode estimar a distribuição de probabilidade do número 
de frascos de sêmen contaminados. A Figura 1 ilustra esta 
distribuição após a simulação computacional utilizando 10 
mil iterações no software @ risk. Com estes parâmetros, 
haveria uma probabilidade de 26.4% de cada lote conter 
pelo menos um frasco contaminado.

2.2) Etapas para a avaliação de risco
Segundo o Código Terrestre da OIE (OIE 2012b), esta 

etapa da análise de risco, tanto qualitativa como quantitati-
va, compreende quatro passos que fazem a avaliação da: 1) 
introdução (ou difusão); 2) exposição; 3) consequências e 
4) estimação dos riscos, conforme descrito abaixo.

2.2.1) Avaliação da introdução. Essa fase descreve a 
probabilidade de introdução do perigo, desde o local de 
origem até o local de destino dos animais ou de seus pro-
dutos (OIE 2006, Figueiredo et al. 2012c). Consiste em des-
crever os processos biológicos necessários para que uma 
atividade de importação provoque a introdução de agentes 
patogênicos por um meio determinado e estimar a proba-
bilidade que isso ocorra efetivamente (MacDiarmid 1993, 
Murray et al. 2004)

Para esta avaliação deve ser levado em consideração 
o volume esperado de transações de animais ou de seus 
produtos entre os países; a infraestrutura do SVO do país 
de origem; a distribuição e prevalência do agente no país 
ou na região de origem; as medidas preventivas adotadas 
pelo SVO no país de origem e sua eficiência; a sobrevivência 
do agente patogênico de interesse no animal ou produtos, 
levando em consideração as variáveis como espécie, raça, 
locais de predileção do agente e as condições de processa-
mento; potencial de contaminação existente e ações e me-
didas preventivas adotadas no país de destino (MacDiar-
mid & Pharo 2003, Marabelli 2003, Vallat & Wilson 2003, 
Murray et al. 2004, OIE 2006, 2012b, Leanes et al. 2011).

2.2.2) Avaliação da exposição. Nessa fase, busca-se 
descrever os processos biológicos necessários para que os 
animais e as pessoas do país importador sejam expostos 
ao perigo introduzido a partir de uma fonte de risco deter-
minada pelo país exportador (de origem) e estimar quali-
tativamente ou quantitativamente a probabilidade dessa 
exposição (Hauser et al. 2004, OIE 2006, 2012b, Paton et al. 
2010, Mur et al. 2012).

Para isso, se faz necessário conhecer a distribuição das 
populações suscetíveis no país de destino; a proporção de 
indivíduos imunes nessas populações com relação ao agente 
patogênico em questão; a forma de utilização do produto ou 
animal no país de destino; o mecanismo de transmissão da 
enfermidade; fatores de risco que afetam a sobrevivência do 
organismo; a presença de vetores potenciais e o ciclo de vida 
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do agente patogênico, identificando hospedeiros secundá-
rios ou intermediários (OIE 2006, Figueiredo et al. 2012c).

Tendo estabelecido as duas avaliações (de introdução 
e exposição), pode-se estimar da probabilidade de ocor-
rência da enfermidade no país de destino.  A variação dos 
resultados de uma análise de risco quantitativa pode ser 
decorrente de incertezas e variabilidade dos parâmetros 
utilizados. Incerteza se constitui na falta de conhecimen-
to sobre um determinado parâmetro e pode ser reduzida 
com a coleta de dados. A variabilidade, por sua vez, repre-
senta uma heterogeneidade que é inerente à população, 
não diminuindo com mais coleta de dados (Nauta, 2000). 
Ao se construir um modelo que descreva os caminhos de 
entrada e exposição de uma população a um determinado 
patógeno, como explicado anteriormente, se faz necessário 
a obtenção de uma série de dados que, muitas vezes, são 
escassos ou até mesmos indisponíveis. Nesta circunstância, 

a estimativa de risco conterá um alto grau de incerteza. No 
caso de uma análise quantitativa de importação, muito dos 
parâmetros utilizados para caracterizar os riscos são obti-
dos através de dados escassos ou através da obtenção de 
informação de especialistas na área. Distribuições de pro-
babilidades, como exemplificado na seção 2.1.2, são utili-
zadas para quantificar as incertezas na quantificação dos 
parâmetros. Para incorporar a incerteza no cálculo do ris-
co, são utilizados modelos de simulação, com auxílio de sof-
twares, que repetem o cálculo múltiplas vezes (cada cálculo 
é chamado de iteração) e que finalmente expressam valo-
res de acordo com a distribuição de probabilidades que te-
nha sido determinada para cada parâmetro (MacDiarmid 
& Pharo 2003, OIE 2006). Alguns softwares que realizam 
simulações de Monte Carlo são o @risk (Palisade) e Model-
Risk (Vose Software), ambos comerciais e o R, software li-
vre. Os dois primeiros são suplementos que rodam no Excel 
e o R exige conhecimento de sua linguagem específica. A 
Figura 1 ilustra as incertezas com relação a introdução de 
PRRS através da importação de sêmen contaminado.

Assim, a probabilidade de ocorrência (de um foco ou 
caso de doença numa população), definida como a análise 
conjunta da avaliação da introdução e da avaliação da expo-
sição, pode ser obtida e categorizada, no caso da AR quali-
tativa, como insignificante (o evento não ocorreria), extre-
mamente baixa (extremamente improvável que o evento 
ocorra), muito baixa (muito improvável que o evento ocor-
ra), baixa (improvável que o evento ocorra), ligeira (pos-
sível que ocorra o evento em uma probabilidade baixa), 
moderada (possível que ocorra o evento em uma probabili-
dade alta) e alta (altamente provável que ocorra o evento) 
(OIE 2006). A matriz de categorização da probabilidade de 
ocorrência preconizada pela OIE pode ser visualizada na 
Figura 2. Há trabalhos que propõem outras classificações 
categóricas ordinais, mais específicas com até dez catego-
rias (Dufour et al. 2011). Entretanto, comumente é utiliza-
da a categorização proposta pela OIE.

2.2.3) Avaliação das consequências. Nessa etapa, re-
aliza-se a descrição da relação entre determinadas condi-

Fig.1. Exemplo de aplicação de distribuição de probabilidades 
comumente aplicada em análise de risco quantitativa numa 
situação hipotética de importação de 5.000 frascos de sêmen 
suíno por mês. Se no país de origem a prevalência média de 
PRRS no sêmen é de 0,02%, haveria 90% probabilidade de 
cada lote conter entre 0 a 3 frascos contaminados por mês. 
O gráfico ilustra a distribuição de probabilidade binomial 
(5.000;0.02%) depois de realizada simulação de Monte Carlo 
com 10.000 iterações.

Fig.2. Matriz para a Categorização da Probabilidade de Ocorrência (adaptado de OIE 2006).
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ções de exposição a um perigo e as consequências dessa ex-
posição. As consequências podem ser divididas em diretas 
e indiretas e podem ser agrupadas em biológicas, econô-
micas, sociais e políticas (Bier & Mosleh 1990, MacDiarmid 
1993, Pintelon 1994, MacDiarmid & Pharo 2003, OIE 2006, 
Evans 2006, Cohen et al. 2007, Campbell 2008, WHO 2013).

Consequências biológicas são aquelas derivadas da in-
trodução e exposição do agente patogênico dentro de uma 
população suscetível, levando em consideração a magnitu-
de dos efeitos da ocorrência do agente em termos de mor-
bidade, mortalidade e letalidade. Estas consequências de-
vem ser mensuradas de acordo com as informações obtidas 
acerca da população, como a distribuição espacial de ani-
mais suscetíveis, características do agente, e fatores do meio 
ambiente, além da capacidade de detecção e de resposta rá-
pida por parte do SVO devem ser consideradas (OIE 2006).

Consequências econômicas são aquelas relacionadas 
com o possível prejuízo de produção ou de exportação em 
caso de entrada, estabelecimento e propagação de uma 
doença. Outros aspectos como os custos de controle ou er-
radicação da enfermidade e a relação custo/benefício de 
outros métodos para mitigar o risco devem ser avaliados 
(Murray et al. 2004, OIE 2012b).

A avaliação das consequências pode ser categorizada 
em insignificantes (as consequências biológicas e econô-
micas derivadas da introdução do agente patogênico são 
insignificantes), muito baixas (as consequências biológicas 
e econômicas derivadas da introdução do agente patogê-
nico são pequenas), baixas (as consequências biológicas e 
econômicas derivadas da introdução do agente patogêni-
co são baixas), moderadas (as consequências biológicas e 
econômicas derivadas da introdução do agente patogênico 
são intermediárias), altas (as consequências biológicas e 
econômicas derivadas da introdução do agente patogêni-
co são severas) e extremas (as consequências biológicas e 
econômicas derivadas da introdução do agente patogênico 
são catastróficas) (Murray et al. 2004, OIE 2012b).

2.2.4) Estimação do risco. Para realizar a estimação do 
risco, devem-se analisar os dados obtidos da avaliação de 
ocorrência (análise conjunta da probabilidade de introdu-
ção e exposição) e da avaliação das consequências da do-
ença (OIE 2006, Figueiredo et al. 2012c). A matriz de cate-
gorização da estimação de risco preconizada pela OIE (OIE, 
2006) pode ser visualizada na Figura 3.

Ressalta-se que a utilização de matrizes para determi-
nar o risco numa AR possui suas limitações (Carr & Tah 
2001, Ni et al. 2010). Em modelos quantitativos ou semi-
-quantitativos, em especial se a probabilidade da ocorrên-
cia de um evento e a magnitude das consequências forem 
negativamente correlacionadas, podem acorrer erros de 
avaliação de risco e, consequentemente, escolhas de prio-
rização de risco errôneas (Cox Jr. 2008, Markowski & Man-
nan 2008). Outro problema do uso das matrizes é a subjeti-
vidade, sendo que diferentes pessoas podem fazer escolhas 
diferentes, pois podem haver graus de subjetividades ou 
variação nas variáveis analisadas, resultando em riscos di-
ferentes conforme o avaliador (Cox Jr. 2008).

Assim, se faz necessário o uso com parcimônia das 
matrizes de risco, sendo que nem sempre as mesmas são 
um bom suporte para decisões de manejo de risco (Cox Jr. 
2008, Markowski & Mannan 2008).

Posteriormente, depois de finalizada a estimação do 
risco, é possível realizar uma análise de sensibilidade do 
modelo. Na análise quantitativa, tal procedimento visa ve-
rificar o comportamento do modelo em face da alteração de 
parâmetros utilizados para quantificar os riscos, ou ainda 
realizando uma avaliação estatística do peso de cada parâ-
metro no resultado final, através da análise de correlação, 
por exemplo. Nos modelos qualitativos, tal analise poderia 
ser conduzida pela intercambio de probabilidades na ma-
triz de categorização de riscos, o que permitiria trabalhar 
com cenários de estimação qualitativa de risco. Assim, po-
dem-se determinar quais são os pontos mais importantes 
na existência do risco e direcionar as medidas que visam 

Fig.3. Matriz da Estimação do risco (adaptado de OIE 2006).
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mitigar esse risco de forma mais eficiente (Urbina-Amaris 
2003, OIE 2006).

3) Manejo do risco
Processo de identificar, avaliar, selecionar e implantar 

medidas para mitigar a probabilidade de ocorrer um even-
to não desejado ou diminuir a magnitude das consequên-
cias atreladas à ocorrência do evento (Bier & Mosleh 1990, 
Pintelon 1994, MacDiarmid & Pharo 2003, Campbell 2008).

Inicialmente, se realiza a apreciação do risco, que con-
siste em comparar o resultado obtido com um nível de risco 
aceitável de proteção estabelecido por um país (MacDiar-
mid & Pharo 2003).

O risco aceitável, segundo a OIE, é definido como o nível 
de risco arbitrado pelos países membros como compatível 
com a proteção animal e a saúde pública dentro de seus 
respectivos países (OIE 2012b). Entretanto, em negocia-
ções e transações internacionais de animais e seus produ-
tos envolvendo países membros da OIE, não é tão fácil de-
terminar o que é um risco aceitável, pois o que é aceitável 
para um grupo (país exportador) pode não ser aceitável 
para outro (país importador) (MacDiarmid 1993, Murray 
et al. 2004).

Ressalta-se que a determinação do risco aceitável é im-
portante, pois após a avaliação do risco, com base no parâ-
metro de risco aceitável proposto, serão tomadas as medi-
das de manejo do risco que visem mitigá-lo até o nível de 
risco aceitável (tolerado) (MacDiarmid & Pharo 2003).

4) Comunicação do risco
É a parte da AR que assegura a transparência mediante 

o estabelecimento de canais de comunicação com todos os 
atores envolvidos no processo (OIE 2006). Deve fazer parte 
do processo desde o início da AR e ocorrer ao longo de seu 
desenvolvimento,  sendo assim um processo horizontal. A 
comunicação trata de informar as partes potencialmente 
afetadas e interessadas na AR quanto ao seu desenvolvi-
mento e consequências. Geralmente, a atenção dada à co-
municação do risco é a que mais influencia no sucesso da 
avaliação do risco, bem como, na determinação e aceitação 
da estratégia de manejo do risco mais apropriada (Ma-
cDiarmid & Pharo 2003). Assim, é muito importante que se 
estabeleça uma estratégia de comunicação com o objetivo 
de assegurar que todos os setores envolvidos participem 
e estejam informados do processo de tomada de decisões 
(OIE 2006).

AR realizadas pelo SVO brasileiro
Um compilado das AR e avaliações de risco realizadas 

no Brasil e publicadas, tanto as de Importação (ARI) como 
as de Risco Microbiológico (ARM) envolvendo animais 
aquáticos e animais terrestres e seus produtos, tendo ou 
não a participação do SVO brasileiro, está demonstrado no 
Quadro 1. Há estudos realizados no Brasil (Ferreira 2000; 
Nogueira et al 2011), que tratam de avaliação de conse-
quências (difusão da doença e econômica) que não foram 
reportados no Quadro 1 por não se tratar de uma AR pro-
priamente dita. Similarmente, estudos realizados especifi-
camente com o intuito de definição de políticas sanitárias 

não foram relacionados pelas mesmas razões, embora se-
jam de reconhecida importância para a sanidade animal e 
suporte para tomada de decisão.

1) Animais aquáticos
No Brasil, quem responde pelo controle do trânsito na-

cional e interestadual de organismos aquáticos, incluindo 
a avaliação de risco de introdução de agentes infecciosos 
no território nacional por meio da importação de animais 
aquáticos e de suas formas de multiplicação, bem como 
pela importação de pescado e derivados é o MPA. Desde 
2010 o MPA tem instituído procedimentos gerais para a re-
alização de ARI de pescado e derivados e de animais aquá-
ticos, células, órgãos e tecidos a fim de mensurar o impacto 
das importações na sanidade pesqueira e aquícola nacional 
(BRASIL 2010).

Em termos de institucionalização da técnica de AR no 
âmbito da defesa animal, o MPA é o mais avançado no Bra-
sil. Além de produzir material específico sobre o assunto 
(Figueiredo et al. 2012c), até julho de 2013 já havia fina-
lizado cinco ARI (sendo duas publicadas) e possuía outras 
23 em andamento (MPA 2013). Foram finalizados proces-
sos de ARI de pescado e derivados de salmonídeos prove-
nientes do Chile e da Noruega, de alevinos de tilápia do 
Nilo originários de Singapura (Figueiredo et al. 2012a), de 
sêmen de ostra Crassostrea gigas do Chile e de camarões 
para consumo humano originários da Argentina (Figueire-
do et al. 2012b). Estão em andamento os processos de ARI 
de moluscos bivalves da subfamília Tridacninae para orna-
mentação, de camarões para consumo humano originários 
do Panamá e Equador, de filé de corvina originária do Chile, 
de filé de pangasius originário do Vietnã, de camarões para 
consumo humano originários da Índia, Portugal, Senegal e 
Noruega, de moluscos da classe Bivalvia e abalones para 
consumo humano originários do Chile e Peru, de filé de ti-
lápia originário do Equador, de ovos férteis de truta arco-
-íris dos EUA para engorda, de mexilhões originários da 
Espanha para consumo humano e de filés de truta arco-íris 
originários do Peru (MPA 2013, Cunha et al. 2012).

As ARI são realizadas por um equipe de médicos veteri-
nários e biólogos do MPA e revisadas por especialistas re-
nomados na área. Ao final, as ARI servem de suporte para 
os envolvidos nas tomadas de decisão em aceitar ou não o 
pedido de importação, podendo solicitar medidas mitiga-
doras do risco, como por exemplo, na ARI de alevinos ori-
ginários de Singapura destinados à multiplicação animal, 
onde o MPA concluiu que a importação é aceitável, desde 
que testes laboratoriais, aplicação de antibióticoterapia e 
quarentena fossem realizadas como medidas mitigatórias 
do risco avaliado. Tais AR do MPA são publicadas e podem 
ser debatidas por atores envolvidos, como fez a Associa-
ção Brasileira dos Criadores de Camarões (ABCC) a qual 
questionou a AR realizada pelo MPA (Maia & Rocha 2013), 
solicitando a suspensão da importação de camarões da 
Argentina. Após julgamento inicial, a justiça brasileira não 
aceitou o pedido da ABCC, tendo como argumento que o 
Brasil é signatário da OMC e que o MPA realizou a AR con-
forme preconizado e não impôs restrição a importação dos 
camarões originários da Argentina (CJF 2013).
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2) Animais terrestres
Em nível federal, o MAPA responde pela coordenação 

dos programas sanitários que norteiam a sanidade dos ani-
mais terrestres, assim como define o regramento quanto à 
inspeção de produtos de origem animal e o trânsito interna-
cional de animais e seus produtos. A importação de animais 
terrestres e seus produtos derivados no Brasil se dá através 
de acordos sanitários internacionais firmados com países 
ou blocos econômicos, os quais consideram em um mesmo 
corpo de certificação as questões sanitárias especificas apli-
cáveis a cada caso. Estes acordo são precários, ou seja, passí-
veis de suspensão imediata no caso de alterações sanitárias 
nos países signatários.  Ainda assim, pode ser considerado 
que não são realizadas ARI pelo MAPA, no sentido amplo 
do termo. Outros tipos de AR, como a Análise de Risco Mi-
crobiológica (ARM), que é uma ferramenta para promover a 
segurança dos alimentos de origem animal e vegetal (Reij & 
Schothorst 2000, Cahill & Jouve 2004, Schaffner 2008), tam-
bém são pouco realizadas pelo SVO brasileiro (Mürmann et 
al 2011). Como consequência, há poucas ARM realizadas em 
nível nacional, conforme pode ser visualizado no Quadro 1. 
Em contrapartida, ARM tem sido cada vez mais utilizada por 
governos de países Europeus e nos Estados Unidos (USDA/
FSIS 1999, FAO/WHO 2002, FDA/FSIS 2003, USDA/FSIS 

2005, EFSA 2010). Neste último, tanto o órgão responsável 
pela fiscalização e inspeção de produtos de origem animal 
(USDA/FSIS) e alimentos (DHHS/FDA) têm utilizado a fer-
ramenta como método auxiliar no processo de decisão so-
bre questões de segurança dos alimentos, tanto domésticas 
como internacionais (Dennis et al. 2008).

Em adição, deve ser considerado que o processo de ava-
liação de risco é tradicionalmente utilizado na estruturação 
de instrumentos infra legais que normatizam os progra-
mas sanitários do MAPA (MAPA 1993, 1994, 1997, 2001a, 
2001b, 2007, 2009, 2012). Os referidos instrumentos, fa-
zendo uso do conceito de risco, são utilizados para regula-
mentar aspectos epidemiologicamente relevantes no con-
trole e erradicação de enfermidades, de maneira aplicável 
ao macro cenário produtivo brasileiro. Tal estratégia tem 
sido aparentemente bem sucedida, nas doenças de contro-
le oficial, considerando o progresso na condição sanitária 
dos rebanhos brasileiros, como no caso da febre aftosa e 
da peste suína clássica (MAPA 2010, 2013a, 2013b, 2013c, 
2013d, 2013e, 2013f, 2013g, 2013h).

Em comparação com outros países, há poucas AR liga-
das à área de sanidade de animais terrestres e microbio-
logia dos alimentos de origem animal realizadas no Brasil, 
sendo algumas sem a participação do SVO (Quadro 1). 

Quadro 1. Análises e avaliações de risco publicadas com temas relacionados ao serviço veterinário oficial do Brasil

 Ano Classificação / Tipo Foco Participação do SVO Risco Avaliado Autores

 2003   Sim; parcialmente  Dutra 2003

 2006   Não  Salman et al 2006

 2006   Sim; parcialmente  MAPA 2006

 2010   Não  Delphino 2010

 2011   Sim; parcialmente  Dias et al 2011

 2011   Não  Mürmann et al 2011

 2012   Sim; parcialmente  Figueiredo et al 2012b

 2012   Sim; parcialmente  Figueiredo et al 2012a

 2012   Sim; parcialmente  Corbellini et al 2012

 2013   Sim; parcialmente  Amaral 2013

 2013   Não  Oliveira 2013

Avaliação de risco /
Qualitativa

Avaliação de risco - ARI 
/ Quantitativa

Análise de risco / Quali-
tativa e Quantitativa

Avaliação de risco - ARI 
/ Quantitativa

Avaliação de risco / 
Qualitativa

Avaliação de risco - 
ARM / Quantitativa

ARI / Qualitativa

ARI / Qualitativa

Análise de risco / Qua-
litativa

Avaliação de risco /
Qualitativa

Avaliação de risco - ARI 
/ Qualitativa

Avaliar a reintrodução do vírus 
da febre aftosa no RS

Avaliar a introdução do vírus 
da febre aftosa através da im-
portação de produtos suínos 
do Brasil
Avaliar a presença de Encefa-
lopatia Espongiforme Bovina 
no Brasil
Avaliar a difusão do vírus da 
febre aftosa em produtos suí-
nos exportados pela região Sul 
do Brasil
Avaliar áreas de risco elevado 
para a ocorrência de raiva her-
bívora na região do Vale do Rio 
Paraíba do Sul - SP
Avaliar a infecção por Salmo-
nella em consumidores após 
ingestão de Linguiça frescal
Camarões congelados originá-
rios da Argentina para consu-
mo Humano
Alevinos de Tilápia do Nilo ori-
ginários de aquicultura
Avaliar a introdução do vírus 
da Influenza aviária H5N1 no 
RS através de aves migratórias
Avaliar a introdução do vírus 
da febre aftosa no Mato Grosso 
do Sul através da fronteira com 
o Paraguai
Filés de Truta Arco-íris conge-
lados do Peru para consumo 
humano

Utilizando opinião de experts avaliou 
que o maior risco de reintrodução do 
vírus está associado ao trânsito ilegal 
de animais
2,40 x 10-8 de que uma carga de 100 ton 
de carne suína contaminada pelo vírus 
da febre aftosa seja exportada

Muito baixo, sendo que ss atuais medi-
das de mitigação de risco praticamente 
inviabilizam a amplificação do agente
6,03 x 10-5 de que no volume total de 
exportação pelo menos uma granja se-
lecionada esteja infectada

81,8% dos focos de raiva foram ade-
quadamente previstos pela avaliação 
de risco realizada.

1,61 x 10-3

Nenhum perigo identificado

Aceitável mediante o cumprimento de 
requisitos zoosanitários
Maior do que desprezível (muito baixo)

Diferentes cenários e regiões avaliadas 
e foram identificadas áreas/muncípios 
de maior risco de introdução do vírus

Insignificante para as doenças virais e 
parasitária (girodactilose)
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Limitações metodológicas na construção de uma AR 
no SVO brasileiro

Os sistemas de vigilância em saúde animal desempe-
nham um papel fundamental na disponibilização de dados 
com qualidade que poderão servir de subsídio para os es-
tudos de AR (Zepeda et al 2001). No Brasil, há dificuldade 
dos sistemas de vigilância e monitoria em saúde animal de 
captar e registrar de forma tempestiva dados que venham 
a gerar informação de qualidade e conhecimento e, conse-
quentemente, possam servir de base para construir uma 
AR. Tal problema não é exclusivo em nível nacional. Um 
exemplo dessa falta de dados pode ser exemplificado nas 
ARI realizadas pelo MPA, que na maioria das vezes opta por 
avaliações qualitativas, pois nas avaliações quantitativas há 
uma demanda por dados muito detalhados e precisos no 
país de origem, como por exemplo distribuição e prevalên-
cia dos perigos biológicos elencados, o que reduz sua apli-
cabilidade devido à escassez e limitação de dados e conhe-
cimento acerca do cenário de saúde dos animais aquáticos 
(Figueiredo et al. 2012a).

A falta de capacitação e, consequentemente, de pessoal 
preparado dentro do SVO é outro gargalo da realização de 
AR. Centros colaboradores da OIE realizam cursos de epi-
demiologia e análise de risco de curta duração a fim de ca-
pacitar profissionais do SVO. Além desses, outras institui-
ções no mundo promovem cursos de análise de risco a fim 
de preparar profissionais nessa área (Zepeda et al. 2005), 
como é o caso do IICAA na América do Sul. No Brasil, assim 
como em outros países em desenvolvimento, há uma difi-
culdade na formação de analistas de risco dentro do SVO 
(Zepeda et al. 2005) e, como consequência há carência de 
pessoal com essa expertise no SVO.

A segmentação das AR também pode ser apontada 
como um problema. Por exemplo, nas AR realizadas pelo 
MPA somente são avaliados os potenciais perigos para a 
saúde dos animais aquáticos, uma vez que a avaliação de 
potenciais perigos à saúde humana e ao meio ambien-
te não é de responsabilidade legal do MPA (Figueiredo 
2012b). O ideal seria a criação de grupos interministeriais 
que pudessem trabalhar as AR como um todo, visando to-
dos os potenciais perigos inerentes a importação de um 
animal ou produto, a fim de ter resultados mais eficientes 
para a sociedade. Uma alternativa seria criar uma única 
unidade a qual seria a responsável por coordenar todas 
as AR realizadas dentro do escopo do acordo SPS evitando 
a sobreposição de trabalho (Neeliah & Goburdhun 2010, 
Figueiredo & Miranda 2011). Na Europa, o órgão envolvi-
do na coordenação e condução de avaliações de risco é o 
EFSA (European Food safety Authority). O EFSA é um ór-
gão independente que possui diversos comitês científicos 
que colaboram nas decisões sobre as questões ligadas a 
segurança dos alimentos, saúde animal dentre outras, sen-
do responsável pela condução da avaliação e comunicação 
de riscos que são requeridas pela Comissão Europeia ou 
por países membros (EFSA 2103). Os avaliadores de risco 
são normalmente membros de comitês científicos ou pro-
fissionais ligados a alguma divisão específica de avaliação 
de risco dentro dos serviços de vigilância e saúde pública 
ou órgãos de inspeção federal, a exemplo do que ocorre na 

BfR (Bundesinstitut für Risikobewertung) na Alemanha, 
FSIS e FDA nos EUA.

DISCUSSÃO E CONCLUSÕES
A AR é uma ferramenta que pode auxiliar cientificamente 
o SVO na tomada de decisão, tanto para autorizar, de forma 
segura, o ingresso de animais e produtos de origem animal 
de outros países, como para avaliar seu próprio sistema de 
vigilância e monitoria em busca de pontos com maiores 
vulnerabilidades. Adicionalmente, a AR agrega transparên-
cia ao processo por permitir a visibilidade de critérios e a 
padronização de procedimento. Tal característica é espe-
cialmente interessante no caso do comercio internacional, 
o qual tem sido objeto de crescente regulamentação por 
organismos normatizadores visando reduzir a aplicação de 
barreiras não tarifárias ao comércio.

A metodologia a ser seguida da construção de uma 
AR, apesar de possuir algumas limitações metodológicas, 
é clara, objetiva, sistemática e transparente, podendo ser 
utilizada de diversas formas pelo SVO. No Brasil, ainda são 
poucas as AR realizadas e publicadas, mas mostram uma 
evolução nos últimos três anos (Quadro 1). O cenário na-
cional começou a ser modificado pelo MPA, o qual têm di-
versas ARI em andamento, além de cinco concluídas desde 
2012, no que tange os animais aquáticos e seus produtos. 
Há uma equipe qualificada e definida que coordena a reali-
zação e divulgação desses estudos. Em contraste a isso, na 
área dos animais terrestres há poucos trabalhos realizados 
no MAPA, assim como nos órgãos estaduais de defesa sa-
nitária animal. A maioria dos estudos realizados no Brasil 
na área de AR no âmbito de saúde dos animais terrestres 
foi desenvolvida por pesquisadores de universidades, em 
conjunto com o SVO (Quadro 1). A não realização de ARI de 
importação pelo MAPA, ao contrário do que realiza o MPA, 
pode ser um dos motivos que levem o SVO brasileiro, na 
parte de animais terrestres, a ainda ter um número peque-
no de AR realizadas.

Apesar disso, assim como ocorre no MPA, algumas AR, 
em animais terrestres estão em andamento no Brasil. No 
Rio Grande do Sul (RS), em 2012, após a formatação de um 
acordo de cooperação técnica entre o SVO e a universida-
de (Santos et al. 2012), iniciaram-se duas AR, sendo uma 
para avaliar o risco da população de suínos asselvajados 
ter contato com a população de suínos comerciais no Es-
tado (Medeiros et al. 2012) e outra que visa avaliar o ris-
co da entrada do vírus da febre aftosa no RS (Santos et al. 
2013a). Tais estudos poderão servir de base para assesso-
rar os gestores do SVO gaúcho quanto à implantação de no-
vas medidas de mitigação de risco, caso a análise evidencie 
a existência de vulnerabilidades que atualmente não são 
contempladas pelo sistema de defesa. Nestes dois casos, 
não se trata de análise de risco de importação ou micro-
biológica, os dois tipos de AR mais comumente desenvol-
vidos no âmbito governamental, mas exemplifica o poten-
cial da ferramenta no auxílio para a tomada de decisão em 
diferentes situações (Dewdney et al. 1991, McElvaine et al. 
1993, Donaldson et al. 2001, Schijven et al. 2005, Ortiz-Pe-
laez et al. 2006, Acevedo et al. 2007, Boklund et al. 2008, 
Martinez-Lopez et al. 2008, 2009, Ge et al. 2010, Lane et 
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al. 2010, Napp et al. 2010, Frossling et al. 2012, Havas et 
al. 2012).

Apesar de todo o benefício que uma AR pode trazer, ela 
ainda possui alguns importantes gargalos que dificultam 
seu uso disseminado pelo SVO brasileiro. A falta de dados 
e de profissional especializado na área são dificuldades en-
contradas rotineiramente. Sabendo-se da importância da 
AR para balizar o comércio pecuário mundial e do papel 
que as exportações dos produtos agropecuários possuem 
no superávit da balança comercial brasileira, resta indubi-
tável que tanto o governo quanto as cadeias produtivas da 
pecuária nacional deveriam investir na formação de profis-
sionais capacitados no SVO brasileiro capazes de atender as 
demandas internas e realizar AR de interesse nacional para 
os animais terrestres. No que se refere ao comercio inter-
nacional, tal qualificação permitiria às autoridades brasilei-
ras manterem linhas de diálogos técnicos com seus pares 
de países parceiros comerciais, utilizando-se do suporte 
conferido pelo Acordo SPS e contornando e modelando 
subjetividades intrínsecas aos modelos de AR. Já em âmbito 
nacional, a AR permitiria uma abordagem técnico-gerencial 
aos programas sanitários vigentes, bem como a identifi-
cação de pontos críticos de controle e novos programas a 
serem desenvolvidos. A estruturação de unidades de AR, 
neste caso, deve buscar uma dimensão adequada às neces-
sidades nacionais, considerando as demandas internas, dos 
diversos programas sanitários vigentes, e a complexidade 
de seus contextos de implantação relacionados à extensão 
territorial do país e suas idiossincrasias culturais. Além dis-
so, especialistas poderiam ser convidados para contribuir 
em suas áreas de expertise, dentro da ideia de tratar cada 
AR como um projeto específico, como preconizado pela 
OIE (2006) e como ocorre no MPA (Figueiredo et al. 2012a, 
2012b). Algumas AR construídas no Brasil seguiram um 
modelo de parceria entre a universidade e o SVO (Dias et 
al. 2011, Corbellini et al. 2012, Amaral 2013) o que deveria 
ser estimulado. O modelo adotado nesses casos, de buscar 
uma aproximação junto à academia e formar parcerias na 
construção de AR gera bons resultados. As autoridades dos 
SVO deveriam estabelecer um trabalho em conjunto com a 
comunidade científica (e vice-e-versa). Essa ligação poderia 
ser estabelecida através de epidemiologistas trabalhando 
nos serviços veterinários (Zepeda et al. 2005).

A AR é um processo governamental, desenvolvido para 
responder às questões formuladas pelos responsáveis pela 
gestão dos riscos identificados (Sant’ana & Franco 2009). 
Os desafios para o desenvolvimento de AR pelo SVO brasi-
leiro ainda são grandes, destacando-se aqueles relaciona-
dos à falta de dados e de pessoal capacitado. Alternativas 
como a criação de um sistema web nacional de monitoria 
e vigilância e a formatação de parcerias com universidades 
e instituições de pesquisas (Corbellini et al. 2012, Hasler et 
al. 2012), no entanto, tornam possível evoluir na produção 
de dados e formação e capacitação de profissionais nessa 
área, objetivando que, em um futuro próximo, o SVO bra-
sileiro possa realizar diversas AR de seu interesse, visando 
dar suporte aos gestores na implantação de políticas públi-
cas na área da saúde animal, além de proteger a sanidade 
dos rebanhos nacionais.
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